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A consagração do ministro Norton de Matos como o principal 
obreiro do ‘milagre de Tancos’ que possibilitou que dezenas de 
milhares de portugueses fossem combater em França durante 
a I Guerra Mundial, nada teve de acidental. Neste artigo, 
começaremos por analisar as estratégias de relações públicas e 
propaganda do ministério da Guerra para promover a imagem 
da operação de treino militar no polígono militar de Tancos, 
recorrendo ao cinema, à fotografia e à escrita, usando recursos 
humanos militares e controlando, de várias formas, os recursos 
humanos civis, nomeadamente os jornalistas. Controlo que 
passava por um apertado exercício da censura prévia mas que 
não esquecia a sedução. De seguida, discutiremos o outro lado da 
moeda: como a imprensa se posiciona face às notícias e reportagens 
da preparação militar portuguesa em Tancos. Escolhemos, pelo 
seu significado simbólico, o caso da cobertura jornalística da 
parada realizada nos campos de Montalvo a 22 de Julho de 1916. 
Ironicamente, veremos como o incidente mais significativo entre 
a imprensa e o governo durante a preparação militar em Tancos 
ocorrerá precisamente no âmbito desta que foi a maior operação 
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The public consecration of the War Minister, Norton de Matos, 
as the main architect of the ‘Tancos miracle’, which enabled 
tens of thousands of Portuguese to fight in France during World 
War I, was not a matter of chance. In this article we begin by 
analyzing the public relations and propaganda strategies used by 
the Ministry of War to promote the image of the training operation 
at the Tancos military base in film, photography and writing, 
by deploying military personnel and exercising control over 
civilians, including journalists. That control included tight prior 
censorship, but did not neglect more subtle forms of persuasion. 
We then discuss the other side of the coin: how the press handled 
the news and reporting of the Portuguese military preparation in 
Tancos. For its symbolic significance, we have chosen the case 
of the journalistic coverage of the parade at the Montalvo camps 
on July 22, 1916. Ironically, we see that this, the most significant 
dispute between the press and the government during the military 
preparation in Tancos, occurs precisely within the scope of the 
largest public relations and propaganda operation ever organized 
by the army in Portugal. We also see how that episode, which led 
to a formal protest by the Lisbon Press Workers’ Class Association, 
did not prevent the special envoys of the Portuguese press covering 
the parade from writing pieces in which journalistic reporting 
went hand in hand with pure patriotic propaganda. However, as 
correspondence intercepted by the censors in the “hot summer” of 
1916 clearly reveals, Portuguese public opinion was by no means 
won over to the case for war, which demonstrates the distance 
between myth and reality.

de relações públicas e propaganda jamais organizada pelo exército 
em Portugal. Veremos como aquele episódio, que levou a um protesto 
formal da Associação de Classe dos Trabalhadores da Imprensa 
de Lisboa, não impediu que os enviados especiais da imprensa 
portuguesa à parada das tropas treinadas em Tancos escrevessem 
peças em que a reportagem jornalística ia a par da mais pura 
propaganda patriótica. Nem por isso a opinião pública portuguesa 
foi conquistada para a causa da guerra, como a correspondência 
interceptada pela censura no Verão quente de 1916 bem revela, numa 
demonstração cabal da distância que vai do mito à realidade.



Ponte de Lima: do passado ao presente, rumo ao futuro!  59

Figura 2.
Recordações coloniais

Fonte · Arquivo da Casa Norton de Matos
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1.
Norton e a 
“operação Tancos”: 
censura e propaganda

A consagração de José Norton de 
Matos[2] na hagiografia republica-
na como o grande obreiro do “mi-
lagre de Tancos” não surge apenas 
por via dos seus méritos intrínse-
cos quando, à frente da pasta da 
Guerra[3], foi o cérebro da com-
plexa operação logística de trans-
formação do polígono de Tancos 
numa nova “cidade” portuguesa. 
Nem tão pouco apenas por via da 
sua capacidade de coordenação da 
complexa máquina organizativa 
que permitiu mobilizar, transpor-
tar e treinar militarmente várias 
dezenas de milhar de portugueses, 
vindos de todos os pontos do país, 
preparando-os para o combate no 
teatro europeu da guerra no que 
virá a ser o Corpo Expedicionário 
Português (CEP). 
A essa consagração, que se inicia 
nos três meses de maior intensida-
de do treino militar em Tancos, de 
finais de Abril a finais de Julho de 
1916, e que fará estrada por mui-
tos e longos anos, não é alheia a 
atenção que desde cedo Norton de 
Matos prestou à propaganda[4], a 
par de todos os outros aspectos 
logísticos cuja montagem teve que 
providenciar, ou seja da realidade 
de Tancos propriamente dita[5]. 
Em Dezembro de 1915, no mesmo 
mês em que convida o general Ta-
magnini para chefe da Divisão de 

Helena Pinto Janeiro [1]

[3] José Mendes 
Ribeiro Norton de 
Matos (1867-1955) 
mantém-se na pasta 
da Guerra entre 22 
de Julho de 1915 e 8 
Dezembro de 1917, 
ao longo de quatro 
governos sucessivos: 
no 3º governo de José 
de Castro (depois 
de ter sido chefe de 
gabinete de José de 
Castro no 1º governo 
deste e Ministro das 
Colónias no 2º); no 2º 
governo de Afonso 
Costa; no governo 
da União Sagrada 
presidido por António 
José de Almeida; e, 
finalmente, no 3º 
governo de Afonso 
Costa. Sobre a sua 
passagem pelos 
primeiros dois 
governos, cf. Helena 
Pinto Janeiro, «A 
longa marcha de 
Norton de Matos para 
a guerra: a frente 
governamental» 
in Nação e Defesa, 
Nº 145, Leituras 
da Grande Guerra, 
Lisboa, Instituto de 
Defesa Nacional, 
2016, pp. 81-90. Sobre 
o seu percurso 
biográfico e, em 
especial, o período 
em que acumulou a 
pasta dos Negócios 
Estrangeiros com a 
da Guerra, veja-se 
Helena Pinto Janeiro, 
«José Mendes 
Ribeiro Norton de 
Matos» in Nuno 
Severiano Teixeira 
(coordenação), 
Dicionário biográfico 
sobre os Ministros 
e Secretários de 

[5] Sobre o milagre 
de Tancos, neste 
seu significado 
mais literal, 
veja-se Isabel 
Pestana Marques, 
«O Show de Tancos», 
Das Trincheiras, 
Com Saudade: A 
Vida Quotidiana 
dos Militares 
Portugueses Durante 
a Primeira Guerra 
Mundial, Lisboa, A 
Esfera dos Livros, 
2008, pp. 23-32; L. 
Alves de Fraga, «As 
Manobras de Tancos», 
Do intervencionismo 
ao sidonismo: os 
dois segmentos da 
política de guerra na 
1a República, 1916-
1918, pp. 280-285; Idem, 
«Divisão de Instrução: 
As Manobras de 
Tancos» in Aniceto 
Afonso, Carlos de 
Matos Gomes (coord.), 
Portugal e a Grande 
Guerra: 1914-1918, 
Matosinhos, QuidNovi, 
2010, pp. 265-269; 
sobre o pólo que, 
no Entroncamento, 
foi transformado 
para dar apoio de 
retaguarda ao 
polígono de Tancos, 
cf. Manuela Poitout, 
«As primeiras 
instalações militares 
no Entroncamento e 
a sua ligação com os 
caminhos de ferro» in 
O foguete, nº 15, 2005, 
pp. 27-31.

Estado dos Negócios 
Estrangeiros em 
Portugal, Lisboa, 
Publicações D. 
Quixote, no prelo. 
Vide, igualmente, 
Idem, «Matos, José 
Mendes Ribeiro 
Norton de» in Mª 
Fernanda Rollo 
(coordenação), 
Dicionário de História 
da República e do 
Republicanismo, 
Volume II, Lisboa, 
Assembleia da 
República, 2014, 
pp. 791-792. Para 
uma visão mais 
aprofundada da 
sua acção política 
durante a guerra, 
veja-se, também 
da nossa autoria, 
«Ascensão e queda 
de uma nova estrela 
democrática» 
in Helena Pinto 
Janeiro, Norton de 
Matos, o improvável 
republicano: 
um olhar sobre 
Portugal e o império 
entre Afonso Costa 
e Salazar, Tese 
de doutoramento 
em História 
Contemporânea, 
Lisboa, Universidade 
Nova de Lisboa, 2014, 
pp. 137-235.

[4] Vasco Pulido 
Valente considera 
mesmo que o CEP, e o 
“milagre de Tancos” 
que permitiu a sua 
constituição, foi 
criado por Norton 
de Matos «como pura 
peça de propaganda» 
(A “República 
Velha”(1910-1917): 
Ensaio, Lisboa, 
Gradiva, 1997, p.97).

[1] Instituto 
de História 
Contemporânea da 
FCSH/Universidade 
NOVA de Lisboa & Museu 
do Aljube – Resistência 
e Liberdade

[2] O presente texto 
foi inicialmente 
escrito para as 
actas da Conferência 
Internacional From 
the Trenches to 
Versailles: War and 
Memory (1914-1919), 
organizada pelo 
IHC da FCSH-UNL e 
pelo Ceis20 da UC, no 
Auditório da Reitoria 
da Universidade 
Nova de Lisboa, em 
Junho de 2009, cuja 
publicação foi adiada 
sine die. Desde 2009, 
tem circulado de 
forma informal no 
seio na comunidade 
académica. Em 2017, 
este dossier que o 
município de Ponte 
de Lima promove por 
ocasião dos 150 anos 
do nascimento de 
Norton de Matos, não 
poderia deixar de 
incluir um artigo sobre 
o papel deste limiano 
na I Guerra Mundial. 
Por esse motivo, ao 
invés do texto da 
comunicação sobre 
«José Norton de Matos 
na literatura crítica 
do último meio século» 
por nós apresentada 
a 25 de Março de 2017 
no Colóquio Memórias 
e Trabalhos da Vida de 
Norton de Matos, no 
Auditório da Câmara 
Municipal de Ponte 
de Lima, optámos por 
publicar este inédito, 
com actualização de 
algumas referências 
bibliográficas.
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Instrução, o ministro da Guerra 
leva ao rubro uma assembleia de 
correligionários políticos quando 
lembra que «É preciso fazer uma 
larga propaganda do espírito mi-
litar» pois, sem o apoio da nação 
«nada se pode fazer em prol do 
exército. O exército é hoje o povo. 
É a nação. O seu prestígio depen-
de da vontade popular.»[6].
O ministro bem sabia a dificulda-
de da tarefa que tinha pela fren-
te para conquistar o país, os mi-
litares e mesmo alguns dos seus 
colegas ministros para a causa 
da guerra que, na sua concep-
ção, passava necessariamente por 
conquistá-los para a causa de um 
campo de instrução de tropas, ou 
campo de concentração, como 
preferia chamá-lo. Conselho de 
ministros após conselho de minis-
tros, Norton esforça-se para que 
o tema da preparação do exército 
seja discutido de uma forma glo-
bal. Debalde. As suas tentativas 
saem sempre frustadas[7]. Mas 
quando finalmente as circuns-
tâncias exteriores se modificam 
e o governo português consegue 
da Inglaterra que esta invoque a 
aliança luso-inglesa para pedir a 
Portugal a requisição dos navios 
alemães em portos nacionais, com 
a mais que previsível consequência 
da entrada de Portugal na guerra 
em Março de 1916 ao lado dos 
Aliados, Norton tinha já tomado 
muitas das medidas preparatórias 
que permitiram que as tropas co-
meçassem a chegar ao polígono de 
Tancos dois meses depois[8].
Mesmo após o esclarecimento ine-
quívoco da posição de beligerân-

cia do país com a declaração de 
guerra da Alemanha a Portugal, 
são muitas as dificuldades que o 
ministro tem ainda de enfrentar, 
no seio do próprio exército[9], para 
levar a bom termo o treino das 
tropas da Divisão de Instrução em 
Tancos. Neste contexto, o minis-
tro proíbe terminantemente em fi-
nais de Maio a entrada de civis no 
acampamento, em telegrama ao 
comandante da Divisão de Instru-
ção: «Confirma-se o que hontem 
disse ao chefe do Estado Maior 
relativamente manejos varios ele-
mentos para insubordinarem tro-
pas Tancos ponto Estas condições 
absolutamente necessario prohibir 
entrada civis no acampamento e a 
sahida dele ás praças ponto Julgo 
conveniente proibir transito pelas 
estradas que atravessam poligono 
ponto Necessario vigiar arredo-
res e prender qualquer individuo 
suspeito ponto Deve elevar-se 
cada vez mais espirito militar e 
patriotico divisão de instrução pe-
los meios Vª Exª julgue mais ade-
quados ponto Julgo situação grave 
sob ponto vista manejos agentes 
alemães.»[10].
Apesar da proibição da livre entra-
da de civis no campo afectar tam-
bém os jornalistas, o ministério da 
Guerra não deixa de promover, ao 
mais alto nível, um leque de repor-
tagens sobre Tancos muito varia-
do, usando vários suportes ao seu 
dispor: o cinema, a fotografia e a 
escrita, usando recursos humanos 
militares e controlando de várias 
maneiras os recursos humanos 
civis, nomeadamente os jornalis-
tas. Norton de Matos encarrega 

[9] Resistências 
passivas e mesmo 
revoltas, como 
no caso de duas 
companhias do 
Batalhão de 
Infantaria nº 
21 da 7ª divisão, 
aquarteladas na 
Covilhã, que se 
recusaram a partir 
para Tancos, na 
noite de 22 para 
23 de Maio. Cf. o 
relatório do general 
Tamagnini, enviado 
pelo ministro para 
conduzir para Tancos 
as companhias 
revoltadas, 
transcrito pelo 
próprio nas suas 
memórias (F. 
Tamagnini «Os meus 
três comandos: 
D.I.-C.E.P. – 5ª Divisão 
de Agosto de 1915 
a Fevereiro de 
1919» in Isabel 
Pestana Marques, 
Memórias do General 
1915-1919, “Os meus 
Três Comandos” de 
Fernando Tamagnini, 
Prefácio de Nuno 
Severiano Teixeira, 
Viseu, Fundação 
Mariana Seixas, 2004, 
pp. XXI e segs.).

[10] Arquivo Histórico 
Militar (AHM), 1ª 
Div., Secção 35, 
Cx. 1251, Minuta, 
manuscrita, do punho 
de Norton de Matos, 
de telegrama nº 126, 
cifrado, urgente, 
de 31/5/1916, do 
ministro da Guerra 
ao Comandante da 
Divisão de Instrução 
em Tancos.

[6] «Uma sessão 
memorável realizada 
em 3 de Dezembro 
de 1915 no Centro 
Republicano 
Democrático...» 
in MATOS, Norton 
de, Memórias e 
Trabalhos da Minha 
Vida, Volume 3, 
Tomo V, A Caminho 
da Formação de um 
Corpo de Exército 
Português: Do Início 
da 1ª Guerra Mundial 
(3 de Agosto de 
1914) à Parada de 
Montalvo, em Tancos 
(22 de Julho de 1916), 
Organização de A. 
Malheiro da Silva 
e José P. C. Norton, 
Coimbra, Imprensa 
da Universidade 
de Coimbra, 2004, 
Apêndice nº 93 
(Transcrição do 
jornal O Mundo), 
pp. 424-5.

[7] Cf. O Segundo 
Governo Afonso 
Costa 1915-1916: 
Actas dos Conselhos 
de Ministros, 
Introdução, 
transcrição e notas 
de A. H. de Oliveira 
Marques, Mem-
Martins, Publicações 
Europa-América,  
974, passim.

[8] Cf., a título de 
exemplo, algumas 
resoluções tomadas 
ainda em 1915 in 
Norton de Matos, 
Ob. cit, apêndices 
nºs 94 a 100.



62  Ponte de Lima: do passado ao presente, rumo ao futuro!

o capitão Carlos Ferrão de dirigir 
«uma grande fita animatográfica 
do acampamento de Tancos»[11]. 
As potencialidades propagandís-
ticas tanto da fotografia da guer-
ra como dos preparativos para a 
guerra são igualmente bem conhe-
cidas do ministro[12] que nomeia o 
fotógrafo free-lancer e seu amigo 
pessoal, Arnaldo Garcês, como 
adido ao estado maior da Divisão 
de Instrução com a missão de foto-
grafar as manobras de Tancos[13].
Mas é na atenção dada pelo mi-
nistério à imprensa que nos que-
remos concentrar. As reportagens 
de Tancos, quer escritas quer fo-
tográficas, eram controladas a vá-
rios níveis. Em 1º lugar, a própria 
deslocação não era livre: a visita às 
instalações militares requeria uma 
autorização do ministro da Guer-
ra, sendo frequentemente o resul-
tado da iniciativa do próprio mi-
nistério, que convidava os órgãos 
da imprensa que entendia, quando 
entendia conveniente – geralmente 
por ocasião de exercícios militares 
ou de visitas de altas individuali-
dades, nacionais ou estrangeiras. 
Em 2º lugar, os movimentos den-
tro das instalações eram controla-
dos por um oficial destacado para 
o efeito, como atestam vários re-
pórteres[14] que, não obstante, não 
percepcionam este facto como 
um controlo mas sim como uma 
deferência, atendendo ao posto 
dos oficiais incumbidos desse pa-
pel bem como às amabilidades 
de que eram alvo: como a dispo-
nibilização de automóvel, por es-
pecial determinação do ministro 
da guerra, os jantares na barraca 

do comandante juntamente com 
comitivas oficiais de alto nível de 
visita ao campo, as pequenas con-
fidências deixadas cair pelos seus 
guias, etc. Em 3º lugar, não saía 
nenhum texto de Tancos para ser 
publicado na imprensa sem pas-
sar pela censura militar, a cargo 
do capitão Abreu de Campos que, 
de acordo com o primeiro enviado 
especial do jornal O Século a Tan-
cos, a exercia «com criterio e deli-
cadeza»[15]. Outro tanto acontecia 
com as fotografias: a Ilustração 
Portugueza[16] passa a incluir, nas 
fotografias do enviado especial da 
revista a Tancos, Benoliel, a indi-
cação que se tratava de uma publi-
cação autorizada pelo comandan-
te do quartel general da divisão 
em Tancos ou, mais simplesmente, 
«...por S. Ex.ª o ministro da Guer-
ra»[17]. Não admira, até porque o 
major Norton de Matos figura 
em inúmeras delas com chefe que 
tudo controla, em todos os cantos 
de Tancos e arredores, tal como 
no país que se (ele) prepara para 
a guerra. E Norton bem conhecia 
o poder da imagem, tal como o da 
escrita pela imprensa, ao contrá-
rio do comandante que escolhera 
para chefiar a Divisão de Instru-
ção e mais tarde do CEP, o general 
Tamagnini que se indignava com 
o lugar dado aos jornalistas nos 
jantares com altas personalidades 
políticas e militares[18]. Norton, tal 
como Tamagnini, era um adepto 
convicto das virtudes da autorida-
de militar mas juntava a essa visão 
de classe a visão do político que 
também era, consciente de que o 
sucesso da “operação Tancos” 

[13] Para onde 
partiu a 28 de Junho: 
cf. «Para Tancos», 
República, 29/6/1916, 
p.3. Garcês seguirá 
depois com o CEP para 
a Flandres, como 
alferes equiparado, 
com idêntica 
missão. Cf. Exército 
Português: Imagens 
da I Guerra Mundial, 
[Fotografias de 
Arnaldo Rodrigues 
Garcês], Selecção 
de fotografias e 
recolha de textos 
de Conde Falcão, 
ed. Estado Maior do 
Exército, 1998.

[14] Nomeadamente 
os primeiros enviados 
dos jornais O Século 
e A Capital ao 
acampamento, ainda 
em Junho de 1916. 
Parte das crónicas 
que aí escreveram 
foram reunidas em 
livro: cf. Adelino 
Mendes e Oldemiro 
César, A cooperação 
de Portugal na 
Guerra Europeia: O 
Milagre de Tancos, 
Prefácio de Leote do 
Rego, Lisboa, Empresa 
Lusitana Editora, S.d.

[15] Na apreciação 
de Oldemiro César, 
repórter de O Século 
(In Idem, idem, p. 32).

[11] «UM DIA HISTÓRICO 
EM TANCOS A 
PARADA DA DIVISÃO 
DE INSTRUÇÃO», 
República, 23/7/1916, 
p.1. Cf. Helena Pinto 
Janeiro, «The People in 
Arms in the People’s 
Entertainment: 
Cinema and Political 
Propaganda in 
Portugal (1916-1917)» 
in E-Journal of 
Portuguese History, 
vol. 11, n. 2, Winter 
2013, pp. 50-73.

[12] Que já em 1917 
admoestará o 
general Tamagnini 
por, «apesar das 
muitas instruções» 
não lhe enviar as 
fotografias tiradas 
pelos fotógrafos 
portugueses do CEP 
«afim de se lhes dar o 
destino e publicidade 
que eu entenda mais 
conveniente», ao 
contrário do que 
acontece com as 
fotografias das 
tropas portuguesas 
em instrução ou na 
frente tiradas pelas 
secções fotográficas 
inglesas, recebidas 
com regularidade 
pelo ministro (AHM, 
1ª Div, 35ª Secção, Cx 
1298, Rascunho, do 
punho de Norton de 
Matos, assinado, de 
telegrama cifrado 
nº 440, 20/8/1917, 
dirigido ao general 
Tamagnini).
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passava pela conquista da opinião 
pública e isso não podia ser feito 
sem uma política de relações pú-
blicas e propaganda junto dos jor-
nalistas. Política de sedução que 
era o contraponto da censura. 
De facto, no caso das notícias e 
dos artigos de opinião sobre Tan-
cos elaborados pelos colegas de 
redacção que não tinham ido em 
reportagem ao local, havia o cri-
vo das comissões de censura pré-
via[19]. Como, estas, pelos vistos, 
deixavam passar notícias inconve-
nientes, Norton solicita expressa-
mente ao ministro do Interior, em 
meados de Junho, «que nenhuma 
noticia ou artigo que diga respeito 
a essa Divisão [de Instrução] e á 
instrução que se está realisando 
no campo de Tancos, se publique 
sem que o original respectivo seja 
visado nesta Secretaria da Guerra 
ou no Quartel General da Divi-
são de Instrução.»[20]. Dois meses 
mais tarde, a situação não melho-
rou pois a imprensa, queixa-se o 
ministro da Guerra, «continua 
a dar publicidade a noticias mi-
litares que pela sua natureza são 
altamente inconvenientes e preju-
diciais para os interesses da Re-
pública nas actuais circunstân-
cias», rogando novamente ao seu 
colega do Interior que «se digne 
dar as mais urgentes e terminan-
tes ordens a todos os membros 
da respectiva censura para que, 
não sendo mandadas publicar 
pelas estações oficiais, directa ou 
indirectamente digam respeito 
a quaisquer resoluções tomadas 
pelas unidades mobilisadas ou a 
mobilizar, sua organização e fim 

[18] Como no caso 
dos jornalistas que 
acompanharão a 
visita de Bernardino 
Machado ao CEP «que 
ao almoço tomaram 
sempre logar à mesa 
do Presidente, com 
quanto houvesse uma 
segunda mesa para os 
de menos cathegoria» 
(Fernando Tamagnini, 
«Os meus três 
comandos: D.I.-C.E.P. – 
5ª Divisão de Agosto 
de 1915 a Fevereiro 
de 1919» in Isabel 
Pestana Marques, 
Memórias do General 
1915-1919, “Os meus 
Três Comandos” de 
Fernando Tamagnini, 
Prefácio de Nuno 
Severiano Teixeira, 
Viseu, Fundação 
Mariana Seixas, 2004, 
p. CCXXXVI).

[19] IA censura 
«preventiva» foi 
instituída pela Lei nº 
495 de 28 de Março 
de 1916 (in Diário do 
Governo, I Série, Nº 
59), «enquanto durar 
o estado de guerra», 
abrangendo «os 
periódicos e outros 
impressos e os 
escritos ou desenhos 
de qualquer modo 
publicados» (artº1º). 
As comissões eram 
nomeadas pelo 
governo, nas capitais 
de distrito, ou pelos 
governadores 
civis, no caso dos 
concelhos (cf. 
artº 3º). Sobre a 
imprensa e a censura 
sob a I República, 
nomeadamente 
no período da 
guerra, veja-se: 
José Tengarrinha, 
Imprensa e Opinião 
Pública em Portugal, 
Coimbra, Edições 
MinervaCoimbra, 
2006, pp. 52-55; e 
António Ventura, 
artº cit, pp., 497-503. 
Especificamente 
sobre os repórteres 
portugueses, 
quer no teatro da 
Flandres, quer no 
teatro de Tancos, 

[16] Como lembra 
António Ventura, 
a Ilustração 
Portuguesa 
preencheu, em 
Portugal, o hiato 
provocado pela 
ausência de uma 
publicação periódica 
regular dedicada 
à guerra (com 
excepção da fugaz 
Portugal na Guerra, 
em 1917), caso raro 
entre os países 
beligerantes («A 
Guerra e a Imprensa 
Portuguesa» in 
A. Afonso e C. 
M. Gomes (dir.), 
Portugal e a Grande 
Guerra:1914-1918, 
Matosinhos, QuidNovi, 
2010, 499-500).

[17] Cf, p. ex., 
Ilustração 
Portugueza, edição 
semanal do jornal O 
Século, 2ª série, nºs 
541, de 3/7/16 e nº546, 
de 7/8/16.

cf., respectivamente: 
José Rodrigues dos 
Santos, Crónicas de 
Guerra: Da Crimeia 
a Dachau, Lisboa, 
7ª ed., Gradiva, 
2003, pp. 39-162.; e 
Helena Pinto Janeiro, 
«Tancos: a génese 
de um milagre», in 
Pedro Aires Oliveira, 
M. Inácia Rezola 
(Coordenação), O 
Longo Curso: Estudos 
em Homenagem a José 
Medeiros Ferreira, 
Lisboa, Tinta-da-
China, 2010, pp. 
87-106. Entretanto, 
Noémia da E. P. Malva 
Novais concluiu A 
imprensa portuguesa 
e a guerra 1914-
1918: os jornais 
intervencionistas 
e anti-
intervencionistas: a 
acção da censura e 
da propaganda, Tese 
de doutoramento 
em Ciências da 
Comunicação, FCSH da 
UNL, 2013, pp. 182-193 
(policopiada).

[20] AHM, 1ª 
Divisão, 35ª Secção, 
Caixa 1298, Ofício 
confidencial nº 
828 do ministro da 
Guerra ao ministro do 
Interior, 15/6/1916.
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a que se destinam, e, bem assim, 
das noticias que interessam á or-
ganização e funcionamento dos 
diversos serviços do exercito em 
campanha.»[21].

2.
O clímax da “operação 
Tancos”: a parada de 
Montalvo. A imprensa 
reclama mas rende-se. 
Entre a reportagem e a 
propaganda patriótica

Ironicamente, o único incidente 
significativo entre a imprensa e o 
governo no período estudado ocor-
rerá no âmbito da maior operação 
de relações públicas e propaganda 
jamais organizada pelo exército 
em Portugal com o fim de apresen-
tar ao país e ao mundo o “milagre 
de Tancos”, após apenas três meses 
de treinos: a parada de Montalvo 
de 22 de Julho de 1916. A Associa-
ção de Classe dos Trabalhadores 
da Imprensa de Lisboa considera 
um vexame os jornalistas terem 
sido impedidos de entrar na gare 
do Rossio aquando do regresso do 
chefe de Estado e, sobretudo, terem 
sido relegados para a carruagem da 
cauda do comboio especial organi-
zado para levar a extensa comitiva 
de personalidades nacionais e es-
trangeiras à parada das tropas trei-
nadas em Tancos. A par de queixas 
da maior pertinência, como a de 
que, nessa carruagem mista, de 1ª 
e 2ª classe, não tinham qualquer 
espécie de comunicação com as 
carruagens onde estava o governo, 
o corpo diplomático e tutti quanti, 

[21] AHM, 1ª Divisão, 
35ª Secção, 
Caixa 1298, Ofício 
confidencial nº 
1051 do ministro da 
Guerra ao ministro do 
Interior, 28/8/1916. 
Norton de Matos 
alerta ainda para 
a necessidade de 
não deixar que as 
divergências de 
critérios entre 
censores sejam 
aproveitadas 
pelos jornais, que 
frequentemente 
apresentam pela 
segunda vez a 
um censor menos 
escrupuloso 
uma notícia 
anteriormente 
censurada por outro.

Nada que conseguisse abalar o 
sucesso mediático da parada de 
Montalvo, pensada por Norton 
como o corolário da missão a 
que se propôs exactamente um 
ano antes, quando assumiu a 
pasta da Guerra: provar ao 

país e ao mundo que Portugal 
tinha um exército pronto para 
combater ao lado dos Aliados 
na frente europeia da guerra.
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percebe-se que algumas das críti-
cas não eram alheias a um senti-
mento de desconsideração social 
por terem viajado na companhia 
de correios de ministros e moços 
de pastelaria[22]. Mesmo os órgãos 
da imprensa excluídos do convite 
divulgaram o protesto, assinando 
por baixo que se tratou de um ve-
xame inadmissível para a classe, 
mesmo quando, como o diário so-
cialista A Vanguarda, não perdem 
a ocasião de frisar, cruamente, que 
quem se comporta como lacaio 
do poder, sujeita-se a ser tratado 
como tal[23].
Seja como for, a classe tinha plena 
consciência, e lembra-o ao chefe 
do governo, que a imprensa «é o 
mais poderoso veiculo de comuni-
cação [do governo] com o país»[24], 
aproveitando a ocasião para pedir 
que os passes da imprensa passem 
a ser emitidos apenas a jornalistas 
credenciados e cesse a sua atribui-
ção a pessoas que nem jornalistas 
são. António José de Almeida, que 
já fôra jornalista e inclusive fun-
dara um jornal, responde que o 
governo não tinha tido qualquer 
intuito de ofender a imprensa e 
atribui os incidentes «à precipita-
ção com que a excursão fora or-
ganizada», acrescentando saber 
que «o snr. ministro da guerra 
se encontrava bastante contra-
riado com o que se déra»[25]. Sig-
nificativamente, será o ajudante 
do ministro, o tenente Florentino 
Martins, a vir a público assumir a 
responsabilidade única e exclusiva 
pela organização da excursão a 
Tancos[26], permitindo assim uma 
demarcação airosa para Norton 

de Matos dos precalços organiza-
tivos da jornada. Nada que conse-
guisse abalar o sucesso mediático 
da parada de Montalvo, pensada 
por Norton como o corolário da 
missão a que se propôs exacta-
mente um ano antes, quando as-
sumiu a pasta da Guerra: provar 
ao país e ao mundo que Portugal 
tinha um exército pronto para 
combater ao lado dos Aliados na 
frente europeia da guerra.
É um sucesso a um tempo teste-
munhado e criado pelos enviados 
especiais da imprensa portuguesa 
à parada, todos de órgãos republi-
canos, ligados ou simpatizantes 
dos democráticos ou dos evolu-
cionistas, no poder[27]. Os jornais 
ligados à oposição, republicana  
ou monárquica, afirmam não te-
rem ido por não terem sido convi-
dados, o que neste caso específico 
não colhe pois, se é verdade que 
o acesso ao polígono de Tancos 
era controlado, não era o caso dos 
campos de Montalvo onde a para-
da teve lugar, tendo lá estado uma 
multidão de povo a assistir, nada 
impedindo que um repórter, mes-
mo não convidado pelo ministério 
da Guerra para viajar no comboio 
especial, pudesse deslocar-se pelos 
seus próprios meios. 
Foi o que fez o repórter do diário 
republicano da noite, A Capital, 
não por não ter sido convidado 
mas claramente para se destacar, 
pela modernidade, dos seus cole-
gas, ao viajar no side car de uma 
Harley-Davidson conduzida por 
uma glória do ciclismo nacional, 
Manuel Ferreira. O jornal não 
deixa de assinalar como é «ma-

[22] Cf., entre outros, 
o relato do jornal 
Opinião, reproduzido 
por um diário 
monárquico: «UMA 
DISTINCÇÃO...Como é 
tratada a Imprensa 
em Portugal», A 
Nação, 25/7/1916, p.1.

[23] «Os 
representantes da 
imprensa não passam, 
para estes senhores, 
de míseros lacaios. 
Nós, felizmente, 
não recebemos essa 
desconsideração, 
porque nem sequer 
fomos convidados.» 
(«O passeio official 
a Tancos. Como é 
tratada a imprensa 
em Portugal», 
A Vanguarda, 
25/7/16, p.1).

[24] «O caso dos 
jornalistas. Uma 
representação ao 
snr. presidente do 
ministério», República, 
29/7/16, p.1.

[25] Ibidem.

[26] Cf. «Revista 
do dia (...) Ainda o 
comboio especial 
e a imprensa», 
A Vanguarda, 
28/7/1916, p. 1.

[27] Da análise 
de uma dezena de 
títulos da imprensa 
diária portuguesa 
destacamos aqui as 
peças jornalísticas 
publicadas a 
propósito da parada 
de Montalvo, 
nomeadamente as 
reportagens dos 
enviados especiais 
Hermano Neves, 
d’A Capital: Diário 
Republicano da Noite; 
Freitas Júnior, d’A 
Montanha: Diario do 
Partido Republicano 
Português; José do 
Valle, do jornal O 
Mundo; Nobre Martins 
d’O Século; e dois 
repórteres anónimos, 
respectivamente do 
Diário de Notícias e do 
diário evolucionista 
República. Sobre 
a cobertura 
jornalística dos três 
meses de instrução 
militar em Tancos 
que culminaram 
nessa parada militar, 
veja-se Helena Pinto 
Janeiro, «Tancos: 
a génese de um 
milagre» in O longo 
curso: estudos em 
homenagem a José 
Medeiros Ferreira, 
coord. Pedro Aires 
de Oliveira e Maria 
Inácia Rezola, Lisboa, 
Tinta da China, 2010, 
pp. 87-106.
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ravilhosa de concepção mechani-
ca, rapida, resistente» e por isso 
«apreciada pelos campiões da 
velocidade»[28], a motocicleta em 
que viaja o seu repórter. E Her-
mano Neves não perde a ocasião 
de vangloriar como rolou vertigi-
nosamente no seu moderníssimo 
meio de transporte nos poucos 
troços de estrada em que o mac 
dam lhe proporcionou minutos 
de desvanecimento, a uma velo-
cidade estonteante que o fez es-
quecer os quilómetros de estrada 
francamente intransitáveis que 
deixara para trás, entre nuvens de 
poeira. Que melhor metáfora para 
a parada militar que o esperava, 
impressionante de organização, 
rigor, velocidade combinada com 
uma precisão matemática e mo-
dernidade capaz de eclipsar anos 
de atraso e marasmo do exército 
pátrio. O repórter atravessara o 
país de estradas esburacadas na 
sua máquina plena de modernida-
de tal como Norton e a sua equi-
pa arrancaram homens atrasados 
vindos do Portugal profundo, 
transmutando-os em soldados e 
cidadãos da República. Os «ali-
nhamentos geométricos» da «mul-
tidão armada», matematicamente 
disposta em parada[29] na campina 
imensa, atraem uma multidão de 
povo de dez léguas em redor, ex-
tasiada, tal como o repórter: «Ah! 
não duvida. É bem um exercito 
aquilo que os meus olhos estão 
vendo. É bem o preambulo de uma 
epopeia o historico momento que 
acabo de viver tambem. Tenho 
ali, sob a minha vista extasiada, 
um quadro soberbo que nenhuma 

photographia pode reproduzir, 
que nenhum chronista pode suf-
ficientemente descrever. (...) Estão 
ali vinte mil homens, pregados 
áquelle chão, formando um blo-
co formidavel como a base de um 
monumento eterno.» E o repórter 
confessa terem-lhe vindo as lágri-
mas aos olhos de «pura commo-
ção». A impressão que lhe ficou 
consegue ainda, no momento em 
que escreve, fazê-lo «estremecer 
de espanto». E remata: «O que 
em Tancos se tem realisado n’estes 
ultimos meses é verdadeiramente 
coisa prodigiosa.»[30]. Em editorial 
do dia seguinte, o jornal faz-se 
eco do que afirma ser o júbilo do 
país perante o espectáculo de re-
nascimento do exército português 
em Tancos, reforçando a tecla do 
prodígio que quase que se afigura 
um milagre, prenúncio do que, à 
imagem de Tancos, se poderá fa-
zer em Portugal[31].
Idêntico fervor patriótico demons-
tra o enviado especial de O Sécu-
lo, jornal que, no seu cabeçalho, 
reclama ser o de maior circulação 
em Portugal. Nobre Martins des-
cobre-se, comovido, diante do es-
pectaculo que se lhe depara: «As 
lagrimas borbulham-me dos olhos 
e eu sinto que não saberei descre-
ver o que vou vêr. Estou diante 
de uma vasta planície, batida em 
cheio pelo sol, agora mais bri-
lhante do que nunca. Meu adora-
do Portugal, como eu te bemdigo 
n’este momento! O dia de hoje 
será, talvez, o prenuncio das mais 
brilhantes paginas da tua Historia. 
Como tu és ainda grande e que ins-
tante enorme o d’esta hora!»[32]. E 

[32] Nobre Martins, 
«A GRANDE JORNADA 
PATRIOTICA. A REVISTA 
MILITAR EM MONTALVO», 
O Século, 23/7/1916, p.1.

[33] Nobre 
Martins, «REPOUSO 
NECESSARIO. NOTAS 
DE UM “REPORTER”. 
Impressões 
agradaveis, após 
cinco dias em Tancos, 
entre soldados e 
oficiaes», O Século, 
28/7/1916, p.1

[34] «UM DIA HISTÓRICO 
EM TANCOS. A PARADA 
DA DIVISÃO DE 
INSTRUÇÃO», República, 
23/7/1916, p. 1

[35] José do Valle, 
«UM EXERCITO QUE 
NASCE. A revista 
militar de ontem 
constituiu uma 
apoteose á Pátria e á 
Republica», O Mundo, 
23/7/1916, p.1.

[36] «A alma da 
Patria em Tancos», A 
Montanha, 25/7/1916, 
p.1. Até referência 
em contrário, as 
citações que se 
seguem são deste 
artigo.

[28] «Redactores d’ 
A CAPITAL», A Capital, 
22/7/16, p.1.

[29] A precisão 
matemática da 
parada é igualmente 
sublinhada pelo 
repórter do Diário de 
Notícias que realça 
a «assombrosa 
precisão» das 
manobras, «vendo-
se as distancias 
rigorosamente 
marcadas e os 
alinhamentos como 
que traçados à 
regua.» («A parada 
militar de ontem 
em Montalvo. 
Um espectaculo 
grandioso(...)», 
Diário de Notícias, 
23/7/1916, p.1).

[30] Hermano Neves, 
«A PARADA DE TANCOS.
Um dia memoravel 
para o nosso 
exercito», A Capital, 
23/7/16, p.1

[31] S. a, «A 
REORGANISAÇÃO 
MILITAR», A Capital, 
24/7/1916, p.1.
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o repórter, emocionado, descreve 
as suas impressões do desfile mi-
litar com expressões superlativas, 
invectivando os maus portugueses 
que ousam denegrir a honra do seu 
país. Com os seus olhos, também 
ele, tal como o seu colega de A Ca-
pital, testemunha o «milagre» de 
«tão espantosa manifestação mi-
litar» que a todos arrebatou, con-
vidados estrangeiros incluídos. «O 
que está feito e eu vi (..) é, na verda-
de, bom e grande, espantosamente 
milagroso (...) Ao cabo de tres me-
zes, o milagre frutificara»[33].
O diário evolucionista A Repú-
blica segue idêntica linha, ou não 
tivesse tido por fundador preci-
samente o chefe do governo da 
União Sagrada, António José de 
Almeida, cujo governo concre-
tizou Tancos e cuja fotografia 
aparece, juntamente com a do 
presidente Bernardino Machado 
e o ministro Norton de Matos, 
no artigo de página inteira dedi-
cado ao dia histórico vivido em 
Tancos[34], essa «efeméride notavel 
da obra patriótica da República», 
esse «padrão da reconstituição do 
valoroso Exército português que 
ressurge». Ou seja: «É o renasci-
mento militar de Portugal.». Não 
admira, por isso, que, como nos 
diz o enviado especial do diário O 
Mundo, o exército da República 
tenha sido «alvo de uma verdadei-
ra apoteose»[35].
No diário A Montanha, do Por-
to, vai-se mais longe, recorrendo 
à Bíblia para reforçar o mila-
gre operado pela República em 
Tancos. Lá seria até possível ver 
Lázaro a sair do túmulo, indu-

bitavelmente ressuscitado por 
um ministro, qual Cristo, capaz 
de mover montanhas e dominar 
as águas do oceanos: «Portugal 
ressurge. (...) O lázaro ergueu-se 
e caminhou (...) voltou a ser um 
homem. Rosaram-se-lhe as faces, 
reaquiriu o vigor e a indomavel 
energia de outrora e aquela sua 
antiga fé ardente com que era 
capaz de remover montanhas e 
dominar os oceanos revoltosos, 
tornou a florir-lhe luminosamente 
no coração!»[36]. E a prosa pros-
segue com as imagens religiosas, 
proclamando «abençoada» a «ge-
ração que proclamou a Republi-
ca, abrindo horizontes novos a 
um povo que queria viver e tinha 
um sagrado direito á vida» e em 
cujos «altos e gloriosos destinos 
tem uma «fé inabalável». O orgu-
lho que, a justo título, sentem os 
portugueses pelos «prodigios rea-
lisados em tão pouco tempo, num 
paiz que antes não possuia nem 
uma sombra de exercito», é não 
só nobre como «santo», declara 
o jornalista. Ao prodígio de um 
exército renascido das cinzas pela 
fé de alguns seguir-se-ão «prodi-
gios de heroismo» dos soldados 
no campo de batalha. E para que 
não restem  dúvidas de que se tra-
ta de uma questão de fé: «Tancos 
é a ressurreição. (...) Já era tempo. 
(..) a Republica conseguiu, na es-
casseia meia duzia de anos da sua 
existencia, operar verdadeiros mi-
lagres.». De todos eles, o maior, 
na sua opinião, é a transformação 
por que passou o o exército e a 
marinha, «numa mutação prodi-
giosa de magica».

Que melhor metáfora para a 
parada militar que o esperava, 
impressionante de organização, 

rigor, velocidade combinada 
com uma precisão matemática e 
modernidade capaz de eclipsar 
anos de atraso e marasmo do 

exército pátrio.
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3. 
Tancos, entre 
o mito e a realidade

O propósito de conseguir ter a 
imprensa a louvar entusiastica-
mente o sucesso de Tancos ou, 
pelo menos, como é o caso da 
imprensa afecta à oposição, neu-
tralizada nos seus propósitos an-
tiguerristas[37] face àquele sucesso 
guerrista, é um feito que não pode 
fazer esquecer o outro lado da 
questão, que passa pela altíssima 
percentagem de analfabetos[38] ou 
pelos alfabetizados que, mesmo 
lendo as inflamadas prosas sobre 
Tancos, continuavam a não com-
preender os motivos para irem 
combater numa guerra que não 
sentiam como sua, para já não 
falar dos oficiais que consideram 
os próprios exercícios de Tancos 
como uma «cégada»[sic][39], inútil 
do ponto de vista da preparação 
militar para a guerra. Acabado o 
Verão quente de Tancos, o antigo 
chefe da Repartição de Informa-
ções do Ministério da Guerra, já 
na sua nova qualidade de director 
do Serviço de Censura Postal, na 
dependência do Ministério dos 
Estrangeiros, retira, da análise da 
numerosa correspondência que, 
abordando a guerra, tinha sido 
enviada à comissão de revisão da 
censura postal por conter matéria 
incriminadora, três conclusões 
principais nada animadoras: 1ª) 
«Que a guerra não é popular.»; 
2ª) «Que existe um acentuado es-
pirito de revolta contra a idéa da 
nossa participação da guerra em 
territorio estrangeiro»; 3ª) «Que 

há pessoas que pensam na proba-
bilidade de um movimento revo-
lucionario para evitar a ida para 
a guerra, ou como consequencia 
dessa ida»[40].
Esta chamada à realidade, lem-
brando tudo o que havia ainda 
por fazer para levar a bom porto 
a difícil missão de conquistar a 
opinião pública portuguesa para 
a causa da guerra europeia[41], não 
invalida que a “operação Tancos” 
liderada pelo ministro Norton de 
Matos no Verão quente de 1916 
culminando na parada militar de 
22 de Julho, tenha sido um suces-
so mediático que o incidente entre 
o Gabinete do Ministro da Guerra 
e a imprensa belisca mas não ofus-
ca. E esse milagre do renascimen-
to do exército «como quasi do 
nada»[42] não deixa de ser atribuído 
pela imprensa republicana, para 
além do comandante da Divisão 
de Instrução, general Tamagnini, 
e do Chefe do Estado Maior, ma-
jor Roberto Batista, ao ministro 
Norton de Matos, essa «alta indi-
vidualidade da República»[43] cuja 
capacidade de realização e orga-
nização a imprensa democrática 
elogia, a par do «talento», «saber» 
e «energia inquebrantavel». À sua 
«orientação profundamente repu-
blicana e patriotica», dever-se-ia 
«tão transcendente afirmação do 
nosso valor civico e militar».
De certa forma confirmando a 
avaliação de muitos dos seus co-
legas republicanos, um dos órgãos 
da imprensa monárquica comenta 
que Norton de Matos se encontra 
fortemente escorado em Tancos e 
«Tancos é, hoje em dia, o melhor 

[40] Ibidem. A 
importância deste 
relatório viria a 
ser igualmente 
destacada por 
Filipe Ribeiro de 
Meneses, no livro que 
entretanto publicou 
sobre Afonso Costa, 
Alfragide, Portugal, 
Texto, 2010, pp. 59-60.

[41] É uma conquista 
que nunca chegará 
a ser feita. Cf., 
nomeadamente, Filipe 
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